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-

os dias atuais, conta com discursos de diversas ordens que tentam a le-

materiais: a less eligibility.
Poor Law Amendment Act, 

less eligibility

-



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 18, n. 67, p. 306 - 316,  jan - fev. 2015 307

less eligibility -

das pessoas presas. Cumpriram esse papel a doutrina alemã da “supre-

hands-

-
1.

-

-
2 e 

3. 
-
-

O cárcere se apresenta concretamente como um locus
-

4. 

Teoria da 
pena e execução penal

: criminalidad, exclusión e inseguridad. Quito: Flacso, 2009, p. 127 e ss.

 op. cit., 2009, p. 127 e ss.

La devaluación de los derechos fundamentales de los reclusos. La construcción jurídica 
de un ciudadano de segunda categoría. Barcelona: J. M. Bosch, 1997.

Estado de exceção. São Paulo: Boitempo: 2003.
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-
-

tema penal subterrâneo5

-
soas presas, especialmente a tortura e maus tratos de toda ordem. O sis-

exercido sobre esse ambiente.

nullum crimen, nulla poena sine lege e seus consectários. 

-

-

6 

-
Direito penal brasileiro - I. Rio de Janeiro: Revan, 2003, p. 69-70. 

 op. cit
-

individualização 
penitenciária)”
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-
-

-

faltas disciplinares.

normas acima descritas se relacionem a todo tempo em caráter de de-

-

-
-

less eligibility em 
virtude da necessária divisão de responsabilidade com outras esferas de 

-

direitos sociais, cumpriria ao Poder Judiciário determinar a outras esferas 

-

expressa na seara das faltas disciplinares. Com efeito, o art. 45 da Lei de 

-
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de fato, reclamam o reconhecimento da natureza penal das normas que 
-

-
-

7, 
foi editada a Lei Federal nº 11.464/2007, que alterou os lapsos temporais 

-

que reconheceram o caráter penal dessas normas8.

-

-
-

-

less eligibility -

3.1 - O exame criminológico na progressão de regime de cumprimento 
de pena: nullum crimen, nulla poena sine lege scripta
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-

sua análise deveria ser precedida de parecer da Comissão Técnica de Clas-

-
-
-

9

-

10

-

-
to carcerário, comprovado pelo diretor do estabelecimento prisional, con-

A despeito da natureza materialmente penal das normas que re-
-

-
-

se que como uma norma costumeira. 

-
-

10.792/03". In  3º ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2007, p. 168.

In, Discursos Sedi-
ciosos, v. 03. Rio de Janeiro: ICC/Revan, 1997, p. 77. 
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11 e termina-

3.2 – A interrupção do lapso temporal para progressão de regime de 

nullum crimen, nulla poena sine lege stricta

-
-

Penal. No caso da pessoa que tenha iniciado o cumprimento de pena em 

-

-
-

-

-

chado, deve cumprir 
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direitos, além da perda de dias remidos, mas não se aplica, por impossibi-

-

-

da falta disciplinar.  
-

-

12, quanto 
13, muito embora, neste, o entendimento 

in malam partem. Discur-
-



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 18, n. 67, p. 306 - 316,  jan - fev. 2015  314

3.3 – A posse de aparelho de telefonia celular – nullum crimen, nulla 
poena sine lege certa

-

-

ambiente externo.

-

dispensou-se até mesmo a necessidade de se tratar de aparelho e, por 
14. Ainda que a previsão 

-
do da norma, que uma vez mais torna-se incapaz de limitar o poder puni-

-
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-
less eligibility

-

encontra-se estabelecida não apenas pela inobservância das mais básicas 
-
-

Se no primeiro caso discute-se a medida em que a conduta do Po-

-

-

-
cidado quando os tribunais aplicam o less eligibility 

-

-
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Estado de exceção. São Paulo: Boitempo: 2003.

da neutralidade técnica." In, Discursos Sediciosos, v. 03. Rio de Janeiro: 
ICC/Revan, 1997.

-
In -

. 3º ed. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2007.
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